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II - Promover e apoiar todo tipo de ação que vise melhorar

o abastecimento de gêneros alimentícios, 	 minimizando

custos e combatendo a carestia, bem como	 participar

das decisbes relativas a composição da cesta básica,re-

ferente a preços, oferta, qualidade e distribui0o;

A

continua
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PROJETO DE LEI 1 

01-1249/1995

Dispõe sobre a criação do Con-

selho Popular de Abastecimento

do Município de São Paulo.

APROVADO EM la. DISCUSSÃOVOLTA A 2.a DISCUSSÃO

nicipio de São Paulo, como orgão normativo das ativi

des de abastecimento de gêneros alimentícios.

Art. 22 - O Conselho referido no Caput deste artigo terá como fi-

nalidade principais:

I - Fiscalizar os Equipamentos de Varejo no Municipio, com

o objetivo de discutir preços e qualidades dos produtos

hortigranjeiros, junto às autoridades Municipais e Esta-

duais.
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III - Incentivar a participação popular através de mecanis-

mos que atuam em todas as regióes do município.

IV - Celebrar conv?nios que visem a melhoria do abastecimen-

to alimentício em toda a cidade de São Paulo.

V - Buscar alternativas para manutenção e criação de novos

equipamentos de abastecimento em parceria com a outros

orgãos públicos.

VI - Incentivar a política para o consumidor com 	 Entidades

representativas da Sociedade, sem fins lucrativos e Se-

cretaria do Estado em beneficio das comunidades mais ca-

rentes.

VII - Promover cursos, estudos, debates, conferências, simpó-

sios, exposiçóes, espetáculos, festas e cong'èneres; cam-

panhas e ou atividades de interesse social afim de es-

clarecer e orientar sobre o abastecimento de gêneros a-

limentícios em nossa cidade.

Art. 32 - Integram o Conselho os seguintes representantes:

Dois membros indicados pela Secretaria Municipal

Abastecimento (SEMAB)

continua
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Dois Engenheiros-Técnicos indicados pelo Executivo Mu-

nicipal

Um Vice-Presidente indicado pelo Executivo Municipal.

Seis representantes do C.P.A.M. (Conselho Popular 	 de

Abastecimento do Municipio de São Paulo, com sede a Rua

Espirita, 37 - nomeados pela Entidade Supra.

Um Presidente do Conselho, indicado pela Comunidade, re-

presentada pelas Associaçbes de Bairros de União e Mo-

radores de Bairros.

Art. 42 - O prazo de mandato de Conselho será de 2 (dois)anos, com

direito a renovação.

Aa	 Art. 52 - O Exercício das funçhes dos membros do Conselho será gra-

tuito e considerado como prestação de serviços relevan-

tes à Municipalidade.

Art. 62 - O Conselho será criado num prazo de 60 (sessenta) dias,

contados da publicação da presente lei.

Art. 72 - As depesas decorrentes da execução desta lei correrão,

por conta das dotaçóes orçamentárias próprias, suplemen-

tadas se necessário.

continua
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Art. 82 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, re-

vogadas as disposiçbes em contrário.
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JUSTIFICATIVA 

Considerando a política governamental de colocar

produtos hortifrutigranjeiros, que integram a cesta básica e outros

considerados de primeira necessidade, a nivel de Varejo, ao alcance

da população de baixa renda;

Considerando o objetivo de estimular a distribuição

de produtos da cesta básica e hortifrutigranjeiros de classificação

diferenciada, assim como daqueles substituíveis e de época de safra;

com isso propiciando aumento de renda dos produtores, com a nova

opção de escoamento desses produtos.

Considerando que constitui dever da Administração Pú-

blica incentivar a participação da Comunidade com vistas à melhoria

das condiçbes de aquisição de generos alimentícios pela população.

Propomos aos nobres edis desta Casa este projeto de

lei com intuito de criar um Conselho Popular de Abastecimento do Mu-

nicipio de São Paulo, visando agilizar as providências a serem toma-

das nas decisóes sobre a Política de Abastecimento em nossa cidade

beneficiando a população carente.

X1RXWX.X.X.X.X.X.X.X.X9X.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha

2011	  95 
do processo n°	 12 49 	 de 19  95	 (a) 	

Ao Senhor Assessor Chefe,
Sobre o assunto, consta:

Fm 20-11-95
PL. 905/95

IPA MOTTL

menlar

Com. de Const. o Justiça

LUIZ ARELA-8-k12 CARVALHO
Aet, Ten. Lu, Chefe • A. T. M.

côa 0233 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP
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n? 	 e 	11-
.2., g

(a) 	



,

le?0424aPl2	
' 17 - RELCOM4 	 17..-0022/1995

16 - PAR
16-2070/1995

PARECER CONJUNTO NQ 'DAS COMISSOES REUNIDAS DE

CONSTITUIÇA0 E JUSTIÇA; ADMINISTRAÇA0 PUBLICA; ATIVIDADE ECONOMICA;

E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SAUDE, PROMOÇA0 SOCIAL E TRABALHO, SOBRE,

O PROJETO DE LEI N2 1249/95. _

Trata-se de projeto de lei de .autoria do Nobre

Vereador Mário Nada e subscrito por diversos vereadores, que visa

a criação de um Conselho Popular de Abastecimento do Município de

São Paulo, como órgão normativo das atividades de abastecimento de

gêneros alimentícios.

O Projeto está amparado no art. 13,1 , 37, g 12 com-

binados com artigos 54 e 221, todos da Lei Org2nica do Município.

Pelo exposto, somos

Pela legalidade

Quanto ao mérito, o projeto é válido como medida

de caráter social, visando conceder a comunidade paulístana melho-

ria do abastecimento alimentício em toda a cidade de São Paulo.

Favorável, portanto, o parecer das Comissbes de

Administração Pública, Atividade Econ8mica, Saúde, Promoção Social

e Trabalho.

CÓD. 0561
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Comissão de Administ ação ública

DARCIO ARRUDA +mei

ARSELINO TATTO .

AURELIO NOMURA

/////

JOSÉ MENTOR

GILSON BAR ETO è
MARIO NODA

OSVALDO SANCHES

VIVIANE FERRAZ

CHICO WHITAKER

ALEX FREUA NETO

ARCHIBALDO

DEVANIR RI

EDIVALDO ESTIMA

ALBERTO HIAR

VITAL NOLASCR5

"N.

Quanto aos aspectos financeiros do projeto a Comis-

são de Finanças e Orçamento nada tem a opor, já que as despesas

com a sua execução correrão por conta das dotações orçamentárias

próprias, suplementadas se necessário.

Favorável, portanto, o parecer.

Sala das Comissões Reunidas em ;

Comissão de Constituicão e Justiça

cdo. 0561
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i Felha—TAQUIGRAFIA —

DISKCADERNO

.14

RODÍZIO FOLHA

06

TAQUIGRAFO

Denise 2640Extraor.

SESSÃO

26.11.96

DATA

•

Win3BOCCONT. APARTE

do proc.

PT ri 19 

OPERADOR

Q P. PURSTURTM (Bra0 1 Vita - pPB) - Não há orado-

res inscritos; está encerrada a discussão. A votos. Os Sra. Verea-

dores favoráveis permaneçam como está-o; os contrg.rios, ou aqueles

que desejarem verificação nominal te votação, Duanifeetem-se agora.

(Pausa). Está aprovado.

Vamos passar ao item seguinte.

REVISOR
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UM:a 11.1 2a. DISCESiü A SANO

pispõe sobre a criação do Conselho Popular de
*bastecimento do Município de São Paulo.*	 28 NOV 1996

••••••••••••n••

PRESIDENTE

SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI N° f249195

A Câmara Municipal de São Paulo decreta

Art. lo. - Fica criado o Conselho Popular de Abastecimento do
Município de São Paulo, como órgão normativo das atividades de
abastecimento de gêneros alimentícios.

Art. 2o. O Conselho referido no caput deste artigo terá como finalidades
principais:

I - Fiscali7Ar os Equipamentos de Varejo no Município, com o objetivo
de discutir preços e qualidade dos produtos hortifrutigranjeiros, junto às
autoridades Municipais e Estaduais•
II - Promover e apoiar todo tipo de ação que vise melhorar o
abastecimento de gêneros alimentícios, minimizando custos e
combatendo a carestia, bem como participar das decisões relativas a
composição da cesta básica, referente a preços, oferta, qualidade e
distribuição;

III - Incentivar a participação popular através de mecanismos que atuam
em todas as regiões do município.

IV - Celebrar convênios com os órgãos municipais, estaduais e federais
que visem a melhoria do abastecimento alimentício em toda a cidade de
São Paulo.

CO). 0581
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V - Buscar alternativas para manutenção e criação de novos
equipamentos de abastecimento em parceria com outros órgáo' s públicos.

VI - Incentivar a política para o consumidor com Entidades
representativas da Sociedade, sem fins lucrativos e Secretaria do Estado
em beneficio das comunidades mais carentes.

VII - Promover cursos, estudos, debates, conferências, simpósios,
exposições, espetáculos, festas e congêneres; campanhas e ou atividades
de interesse social a fim de esclarecer e orientar sobre o abastecimento de
gêneros alimentícios em nossa cidade.

Art. 3o. - Integram o Conselho os seguintes representantes:

- Dois membros da Secretaria Municipal de Abastecimento (SEMAB)

- Dois membros da Secretaria Municipal de Saúde (SMS)

- Um membro da Secretaria das Administrações Regionais (SAR)

- Três membros do Conselho Popular de Abastecimento (CPAM)

• - Três representantes das entidades federativas de associações de
moradores, sendo um da FACESP, um da FEPAM e um de
CONSABESP.

Mi 4o. - O prazo de mandato de Conselho será de 2 (dois) anos, com
direito a renovação.

Art. 5o. O exercício das funções dos membros do Conselho será gratuito
e considerado como prestação de serviços relevantes à Municipalidade.

Art. 6o. O Conselho será criado num prazo de 60 (sessenta) dias,
contados da publicação da presente lei.

CÓD. 0601
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Sala das Sessões,
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PMDB

VereadorWAiia Martins
PCdoB [

,

h//,,,,,,,,, -

Art. 70. - O Regimento Interno do Conselho será regulamentado pelo
próprio Conselho até 60 (sessenta) dias após a sua instalação.

Art. 80. - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão, por
conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 9o. - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas
as disposições em contrário.



JUSTIFICATIVA

Considerando a política governamental de
colocar produtos hortifrutigranjeiros, que integram a cesta básica e
outros considerados de primeira necessidade, a nível de Varejo, ao
alcance da população de baixa renda;

Considerando o objetivo de estimular a
distribuição de produtos da cesta básica e hortifrutigranjeiros de
classificação diferenciada, assim como daqueles substituíveis e de época
de safra, com isso propiciando aumento de renda dos produtores, com a
nova opção de escoamento desses produtos.

Considerando que consitui dever da
Administração Pública incentivar a participação da Comunidade com
vistas à melhoria das condições de aquisição de gêneros alimentícios pela
população.

Propomos aos nobres edis desta Casa este
projeto de lei com o intuito de criar um. Conselho Popular de
Abastecimento do Município de São Paulo, visando agilizar as
providências a serem tomadas nas decisões sobre Política de
Abastecimento em nossa cidade beneficiando a população carente.

COO. 0561
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O Substitutivo não apresenta Obices de ordem jurídica. Pela Le

galidade.

Quanto ao merito, as alterações aduzidas no Substitutivo aper-

feiçoam o Projeto original, suprindo as suas eventuais falhas. Portan

to, somos Favorãveis.

Quanto ao aspecto financeiro, nada temos a opor.

Saladas Comissões Reunidas, em

J
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RODIZIO

26

FOLHA

Camilo

TAOUIGRAFO

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO------'
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—TAQUIGRAFIA —	 F11

ÁGRAFO	 SESSÀO	 DATA	 RADOR
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-10-: do proc.

de
CONTar~SESSÀO

265' estrear.

DATA )RADOR

28/3.06

OPERADOR

, O Sn. 1913311~: (BRASIL VITA - P113) , - Hã, sobro a mosa um substitutivo que

ecrã lido.

-É lido o seguinte.

(Lídia Corroa e Ana LIxotins)

REVISOR
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAU
—TAQUIGRAFIA —
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II Falha n•o	 do proc.

TAQUIGRAFO 1
265 § extraor.

RODÍZIO

26

FOLHA

5 Camilo

SESSÃO

28/11/96

DATA / ORADOR
n.°	 r. 1c1

OPERADOR REVISOR

o SIN ME33:31211= IBRASIG 	 rião há oradores inscritos; estEt
a	 /

encerrada a discussão. À votos. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam como estão;

os contrários, ou aqueles quo desejarem verifioação nom1na3. do votação, manifestem-

os agora. Est& aprovado. Vai a sanção.

Vamos passar ao item so~to.

•
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n? 	
—

do processo n°	 o/— A C) i-e5. de 19  9.5.-	 	 	  Ia) 	

LEG.3 - Sra. Chefe:

O Substitutivo de fls. 14/16 foi / pro-

vado em 2a. discussão e votação naJ2659 Sessão Extraordinã-

ria de 28 de novembro do corrente, estando em condiçOes de

ser enviado ã sanção.

29-11.96

LUIZ ÁREA/ADE CARVALHO
Anum nade* Leg. Chefe.

T.

RECEBIDO EM LEG. 3

Oç / Ja). 1%

j9: .54A i41( 
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Sr. Zuzi,

Preparar ofício encaminhando ao Executivo cOpia

autentica, preparar Carta de Lei e Registro.

//,/?/

NIARGARETdyNES DA SILVA

Chefe de Sc 5c) Técnica

Sra. Chefe,

Preparados os documentos conforme despacho

.-.de V.Sa.

171/e'

4441A

Oficial LegiSlaii"

SEGUE •••"•-•""-- 	 . juntado _I" 	 nesta data, 	  documento  *r 	 e papel para int ormação, rubricado 	

sob folha  S' 	 n, 	 2-3	 O	

Em.....

(a) 	
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Senhor Prefeito.

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica
_da lei decretada pela Câmara em sessão de 28 de novembro
do corrente, relativa ao Projeto de Lei n2 1249/95 de
autoria das Bancadas - dispondo sobre a criação do Conselho

. Popular de Abastecimento do Municí p io de São Paulo.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa
, Excelência os meus protestos de elevado apreço e distinta
consideração.

BRASIL VI TA
Presidente

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Paulo Salim Maluf
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

krms
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	Cópia autêntica. LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 28 DE

NOVEMBRO DE 1996.  Cópia extraída de fls. do Processo •n g 01-

01249/1995. (PROJETO DE LEI Ne 1249/95). Disp5e sobre a criação do

Conselho Popular de Abastecimento do Município de São Paulo. A

CÂMARA MUNICIPAL DE S40 PAULO decreta: Art. 12 - Fica criado o

Conselho Popular de Abastecimento do Município de São Paulo, como

órgão normativo das atividades de abastecimento de gêneros

alimentícios. Art. 22 - O Conselho referido no "caput" deste

artigo terá como finalidades principais: I - Fiscalizar os

Equipamentos de Varejo no Município, com o objetivo de discutir

preços e qualidade dos produtos hortifrutigranjeiros, junto às

autoridades Municipais e Estaduais; II - Promover e apoiar todo

tipo de ação que vise melhorar o abastecimento de gêneros

alimentícios, minimizando custos e combatendo a carestia, bem como

participar das decis5es relativas a composição da cesta básica,

referente a preços, oferta, qualidade e distribuição; III -

Incentivar a participação popular através de mecanismos que atuam

em todas as regi5es do município; IV - Celebrar convênios com os

.órgãos munici pais, estaduais e federais que visem a melhoria do

abastecimento alimentício em toda a cidade de São Paulo; V -

Buscar alternativas	 para	 manutenção	 e	 criação de	 novos

equipamentos de abastecimento em parceria com outros órgãos

ALpúblicos; VI - Incentivar a política para o polé. 24 	 or com
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Entidades representativas da Sociedade, sem fins lucrativos e

Secretaria do Estado em benefício das comunidades mais carentes;

VII - Promover cursos, estudos, debates, conferências, simpósios,

exposiçOes, espetáculos, festas e congêneres; campanhas e ou

atividades de interesse social a fim de esclarecer e orientar

sobre o abastecimento de gêneros alimentícios em nossa cidade.

Art. 32 - Integram o Conselho os seguintes representantes: - Dois

membros da Secretaria Municipal do Abastecimento (SEMAB) - Dois

membros da Secretaria Municipal de Saúde (SMS) - Um membro da

Secretaria das Administraç5es Regionais (SAR) Três membros do

Conselho Popular de Abastecimento (CPAM) - Três representantes das

entidades federativas de associaç5es de moradores, sendo um da

FACESP, um da FEPAM e um de CONSABESP. Art. 42 - O prazo de

mandato de Conselho será de 2 (dois) anos, com direito a

renovação. Art. 52 - O exercício das funçOes dos membros do

Conselho será gratuito e considerado como prestação de serviços

relevantes à Municipalidade. Art. 62 - O conselho será criado num

prazo de 60 (sessenta) dias, contados da publicação da presente

lei. Art. 72 - O Regimento Interno do Conselho será regulamentado

pelo próprio Conselho até 60(sessenta) dias após a sua instalação.

Art. 82 - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão

por conta das dotaç5es orçamentárias próprias, suplementadas se

necessário. Art. 92 - Esta lei entrará em vigor na data de sua

publicaao,	 revogadas	 as	 disposiç5es	 em	 contrário.

Euw ' . . *#-'151 'CIRALES DE SOU§ Assistente Parlamentar 	 p adrão	 "OPA-5-A"
Mela ante Parlamentar

extraí a presente cópia fielmente de fls. do livroyfug4 -ente n2
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48 e	 digitei. Eu, ... Jomb . CrIstinott.-oin.	 ''."4.(4. .. Oficial	 Legislativo	 padrão

011Clai Legislativo

"OPA-9-B- a conferi. 	 São Paulo, 29 de novembro de 1996. Chefe

da Seção TécNica 1.(J 'I, J -", '
MGARETE NUNES DA SILVA Xuiza 1"" Ru. ..-. (kotaltréLegislativos,. 

*/
. .

Ch
.ere klé Sesao • Tecnice ili 	 Visto, 	

DÉ .. ubet
Stibatftuto	 DT.")

Diretora do Departamento dos Serviços Legislativos da Câmara

Municipal de São Paulo.-

Dalmo Pessoa; Cosme Lopes; Mário Noda; Almir/PQ
aa) Brasil Vita; Antonio de Paiva Monteiro Fiftho; e as Pires;
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Disp5e sobre a criação do
Conselho Popular de
Abastecimento do Município de
São Paulo.

Faço saber que a Câmara, em sessão de 28 de
novembro de 1996, decretou a seguinte lei:

Art. 12 - Fica criado o Conselho Po pular de
Abastecimento do Município de	 São Paulo, como	 órgão
normativo das atividades	 de abastecimento de	 gêneros
alimentícios.

Art. 22 -1) Conselho referido no -caput - deste
artigo terá como finalidades principais:

I - Fiscalizar os Equipamentos de Varejo no
Município, com o objetivo de discutir preços e qualidade dos
produtos hortifrutigranjeiros, junto às autoridades
Municipais e Estaduais;

II - Promover e apoiar todo tipo de ação que
vise melhorar o abastecimento de gêneros alimentícios,
minimizando custos e combatendo a carestia, bem como
participar das decis5es relativas a composição da cesta
básica,	 referente	 a	 preços,	 oferta,	 qualidade	 e
distribuição;

III - Incentivar a participação popular através
de mecanismos que atuam em todas as regi5es do município;

IV - Celebrar convênios com os órgãos
munici p ais, estaduais e federais que visem a melhoria do
abastecimento alimentício em toda a cidade de São Paulo;

V - Buscar alternativas para manutenção e
criação de novos equipamentos de abastecimento em parceria
com outros órgãos públicos;

VI - Incentivar a política para o consumidor com
Entidades representativas da Sociedade, sem fins lucrativos
e Secretaria do Estado em benefício das comunidades mais
carentes;

VII -	 Promover cursos,	 estudos,	 debates,
conferências, simpósios, exposiçOes, espetáculos, :xtas e
congêneres; campanhas e ou atividades de intereue 	 ial a
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fim de esclarecer e orientar sobre o abastecimento de
gêneros alimentícios em nossa cidade.

Art. 32 - Integram a Conselho os seguintes
representantes:

- Dois membros da Secretaria Munici p al	 do
Abastecimento (SEMAB)

- Dois membros da Secretaria Municipal de Saúde
(SI-IS)

- Um membro da Secretaria das Administrações
Regionais (SAR)

- Três	 membros	 do	 Conselho	 Popular	 de
Abastecimento (CFAM)

- Três re p resentantes das entidades federativas
de associações de moradores, sendo um da FACESP, um da FEPAM
e um de CONSABESP.

Art. 42 - O prazo de mandato de Conselho será de -
2 (dois) anos, com direito a renovação.

Art. 52 - O exercício das funções dos membros do
Conselho será gratuito e considerado como prestação de
serviços relevantes à Municipalidade.

Art. 62 - O conselho será criado num prazo de 60
(sessenta) dias, contados da publicação da presente lei.

Art. 72 - O Regimento Interno do Conselho será
reg ulamentado p elo próprio Conselho até 60(sessenta) dias
após a sua instalação.

Art. 82 - As despesas decorrentes da execução
desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias
próprias, suplementadas se necessário.

Art. 92 - Esta lei entrará em vigor na data de
sua publicação, revo gadas as dis posições em contrário.

Câmara Municipal de São Paulo, 29 de novembro
de 1996.

krms



CÂMARA MUNI

São Paulo,_03_de  dezembro 	de 19 6i

Folha n.'  22 	 do proc
ql(A197j)",

O funcionário 	

ULO

Elticj pinha
Oficial de ablacte

SGM/A11.

Anexo:

MEMORANDO

03.12.98

Recebi ofício DT.7/Leg.3 n21005/96,.de

, encaminhando ao Executivo cópia autentica de 	 lei

•

decretada pela Camara, relativa ao Projeto de Lei n 2 1249/95

de autoria das Basesds0.

liECE21 EC:k

‘i 1.V9,c

CÓD. 0553
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n? 	 30

KATHYA REGINA MORALES DE SOUZA

Assistente Parlamentar

À ATM - Senhor Assessor Chefe,

Para as devidas providencias, tendo em vista o recebimento de

veto total:

24.12.96

MARGARdO/NLINESDASILVA
Chefe de Seção Técnica III

Substituto



GABINETE DO PREFEITO

Wer	 LÁLCCO4 de;

São Paulo, a3 de t4 1040 de 1996

15 - DOCREC
15-0392/1996

L 1 D O H C) J E	 AClittU	 I E ,, ,,, J2-3 /  12 !  3.6- 1
ÀS COMISSÕES DE:	

I -) 	1‘;(.0  r:::" 1:3	 Pi

"ertA.,‘.,t.i..1 tr, . 	 reri.ttah .	 Presiden e •	 : AG0 J.11	 - •

•-imr-shic---tri-É;oe'C'4125r,

	  // , S4-% / Le., , J'542j,K .5; Ir 	 -	 /

,p1 	
,,,, - residente	

•
I

Te o a honra de acusar o recebimento
	 dt)	 ofício n2 18/Leg.3/1005/96, com o qual Vossa
	  _xççr cia encaminhou à sanção cópia autêntica da lei
PRESCENTE decretada por essa Egrégia Câmara, em sessão de 28 de,.......

De autoria do Legislativo, o projeto
dispõe sobre a criação do Conselho Popular de
Abastecimento do Município de São Paulo, como órgão
normativo das atividades de abastecimento de gêneros
alimentícios.

rj-ivçm) "2' ,.... .
	...., „.„.. ,	 .

Com efeito, o projeto tem por objeto• 2, ,.. 	 a criação de entidade que auxiliará, com a
participação popular, nos moldes do disposto nos
artigos 8 2 e 9 2 da Lei Orgânica, a prestação de
serviços relacionados ao abastecimento de gêneros
alimentícios. Todavia, a iniciativa para a
deflagração do competente processo legislativo é
privativa do Prefeito, "ex vi" do disposto no artigo
37, parágrafo 2 2 , inciso IV, -.de nossa Lei. Orgânica,
que estabelece a seguinte regra d ,=) competência:

"Art. 37 - A iniciativa das leis cabe
a qualquer membro ou Comissão

Prefeito e aos cidadãos, na forma e
nos casos previstos nesta Lei

ligglat	

permanente da Câmara Municipal, ao

Orgânica.

@ 2 2 - São de iniciativa privativa do
Prefeito as leis que disponham sobre:

IV - organização administrativa,

SGM - 002 - DGM

olício	 a	 n.o	 29 4r-9-6

Presiden

..ECEIMDC.) NA A. 7". M.1

.-1-11A2)./ 	 hè	 !  30..
I ;  (Do

novembro do corrente, relativa ao projeto de lei n2novembro do corrente, relativa ao projeto de lei n2
1249/95.

Sem embargo dos meritórios propósitos
que nortearam seu ilustre autor, vejo-me na
continência de vetar o texto aprovado, nos termos do
artigo 42, parágrafo 1 2 da Lei Olgânica do Município
de	 São	 Paulo,	 por	 sua	 manifesta

onstitucionalidade, ilegalidade e contrariedade ao
IN"in eresse público.
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•

serviços	 públicos
orçamentária;"

e	 matéria

A inobservância da regra acima
transcrita, caracterizando usurpação da competência
do Executivo pelo Legislativo, ofende o princípio
constitucional da harmonia e inde endência dos
Poderes, consagrado no artigo s. a Constituição (IS'

"República, reinscrito no artigo 5 2 da Constituição do
Estado de São Paulo e reproduzido no artigo 6 2 de
nossa Lei Orgânica.

Além	 disso,	 o	 artigo	 12	 da\
propositura extravasa o limite traçado pela Lei
Orgânica do Município, para a atuação dos Conselhos
populares, ao conferir ao Conselho proposto o caráter
de órgão normativo das atividades de abastecimento de
gêneros alimentícios.

A nossa Lei Orgânica previu para
esses Conselhos a finalidade de "assegurar a adequada
participação de todos os cidadãos" (art. 82),
cabendo--lhes tão somente "a fiscalização popular dos
atos e decisões do Poder Municipal e das obras e
serviços públicos" (art. 92).

Além do mais, a propositura contém
notória impropriedade, na medida em que o artigo 32
pretende dar ao Conselho o mesmo nome de Conselho já
existente (C.P.A.M.). De outra parte, o projeto
restringe a atividade fiscalizatória aos produtos
hortifrutigranjeiros (art. 22, inciso I), enquanto a
Lei Orgânica do Município, em seu artigo 7 2 , é mais
abrangente, ao referir-se a gêneros de primeira
necessidade.

De consignar-se, ainda, que a
proposltura revela contradição entre seus artigos 12
e 62, ao dispor, no artigo 1 2 , que "fica criado" o
Conselho e, mais adiante, no artigo 6 2 , que o
Conselho "será criado".

Para elidir tal incongruência, a
conclusão única que emerge é a de que a propositura
objetivaria lei de natureza autorizativa, tendo em
vista o prazo fixado no artigo 6 2 para a criação do
Conselho.

Ora, no âmbito do próprio Legislativo
já ficou assentado que as leis autorizativas
impróprias - autorizações que o Legislativo concede
ao Executivo, sem que este as tenha pedido - são
nooriz.'.mente. inconstitucionais e Legais, conforme
parecer n 2 002/93, da Comissão de Constituição e
Justiça (D.O.M. de 16.3.93 - páginas 59 e 60).

Finalmente,	 experiência	 análoga
consumada em cumprimento a Protocolo de Intenções



Folha n.o	 5 	 do proc.
L°	 d e 1

	  f\/
celebrado entre a Secretaria de Agricultura e
Abastecimento,a Secretaria Municipal de Abastecimento
- SEMAB e o Conselho Popular de Abastecimento do
Município de São Paulo, resultou na denúncia de tal
Protocolo, por inoperante face aos seus objetivos.

As razões expostas impedem-me, pois,
de sancionar a presente mensagem, compelindo-me a
vetá-la integralmente.

Assim sendo, restituo a cópia
autêntica de início referida e devolvo o assunto à
deliberação dessa Colenda Edilidade.

Aproveito a oportunidade para
reiterar a Vossa Excelência os protestos de minha
alta consideração.

AULO MALUF
Prefeito

A Sua Excelência o Senhor Doutor João Brasil Vita
Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São
Paulo
HMY/sffs
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	 Cópia autêntica. LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 28 DE

NOVEMBRO DE 1996.  Cópia extraída de fls. do Processo n2 01-

01249/1995. (PROJETO DE LEI N2 1249/95). Disp5e sobre a criação do

Conselho Popular de Abastecimento do Municí p io de São Paulo. A

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: Art. 12 - Fica criado o

I"	 Conselho Popular de Abastecimento do Município de Sào Paulo, como
órgão normativo das atividades de abastecimento de gêneros

alimentícios. Art. 22 - O Conselho referido no "caput" deste

artigo terá como finalidades principais: I - Fiscalizar os

Equipamentos de Varejo no Município, com o objetivo de discutir

preços e qualidade dos produtos hortifrutigranjeiros, junto às

autoridades Municipais e Estaduais; II - Promover e apoiar todo

tipo de ação que vise melhorar o abastecimento de gêneros

alimentícios, minimizando custos e combatendo a carestia, bem como

1MW 

participar das decis5es relativas a composição da cesta básica,

referente a preços, oferta, qualidade e distribuição; III -

Incentivar a participação popular através de mecanismos que atuam

em todas as regi5es do municí p io; IV - Celebrar convênios com os

órgãos municipais, estaduais e federais que visem a melhoria do

abastecimento alimentício em toda a cidade de São Paulo; V -

Buscar alternativas 	 p ara	 manutenção	 e	 criação de	 novos

\ equipamentos de abastecimento em parceria com out os órgãos

\,
y/ públicos; VI - Incentivar a política para ol 	 midor com

•
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Entidades representativas da Sociedade, sem fins lucrativos e

Secretaria do Estado em benefício das comunidades mais carentes;

VII - Promover cursos, estudos, debates, conferências, simpósios,

exposiç5es, espetáculos, festas e congêneres; campanhas e ou

atividades de interesse social a fim de esclarecer e orientar

sobre o abastecimento de gêneros alimentícios em nossa cidade.

Art. 32 - Integram o Conselho os seguintes representantes: - Dois

membros da Secretaria Municipal do Abastecimento (SEMAB) - Dois

membros da Secretaria Municipal de Saúde (SMS) - Um membro da

_Secretaria das Administraç5es Regionais (SAR) - Três membros do

Conselho Popular de Abastecimento (CPAM) - Três representantes das

entidades federativas de associaçOes de moradores, sendo um da

FACESP, um da FEPAM e um de CONSABESP. Art. 42 - O prazo de

mandato de Conselho será de 2 (dois) anos, com direito a

renovação. Art. 52 - O exercício das funç5es dos membros do

Conselho será gratuito e considerado como prestação de serviços

relevantes à Municipalidade. Art. 62 - O conselho será criado num

le, 
prazo de 60 (sessenta) dias, contados da publicação da presente

lei. Art. 72 - O Regimento Interno do Conselho será regulamentado

pelo próprio Conselho até 60(sessenta) dias após a sua instalação.

Art. 82 - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão

por conta das dotaç5es orçamentárias próprias, suplementadas se

necessário. Art. 92 - Esta lei entrará em vigor na data de sua

contrário.

"OPA-5-A"

4tente n2

publicação,	 revogadas	 as	 disposi4es	 em

Eu ,T•H•	
LES DE SOUZA

en
*. ' :' 4. .1

tb .rhirrierita .." Assistente Parlamentar	 padrãot . •	 *dir 

extrai a presente cópia fielmente de fls. do livr/o_c
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n? 	

do processo n° 42	 /C? 919 de 19.g	 	 	 (a)	
e9,40, 1e4

Às Comissões de Justiça, Administração Pública, Trânsito,

Saúde e Finanças e Orçamento:

Para parecer conjunto quanto ao Veto Total.

27.12.96

149/ LUIZ AREIAS (2-C-A4132ttiii;
Assessor Técnico Leg. Cheta

A. lí.

s\'
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ORLANDO KOC1 MENDES

re,tnoen

SEGUE 	 nesta data, 	 documento 	  e papel para informação, rubricado 	juntado

Recebido na Comisslo de

GOn,rt	 liça()	 jI1S ti ca

E ch	 .P.V) ...	 ‘1() _ e

ORLANDO ROC1 MENDES
AUXILIAR LEGISLATIVO

À DT. 94 - Senhora Chefe,	 _
••

De acordo com o Art. 275
do Regimento Int6i-r.u, solic;to o arquiva-
mento do presente .urçj-'3113 ,

sk,-

AUXILIAR LL'GISLATIV9

Ao Nobre Vereador

para relatar.

P Rkiriú	 PER
Sala da C .,)mis-ào	 onstituiçãu ti Jus ,,

em 	  de 	 	 	  dá 19.

sob folha 	  n? 	

0.1),	  9 Em 	 , 	 I

(a)



L.	 R¡r4 C'	 No.	 1

•

Web2-ba/ta
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. • _ /97 DAS comIssus REUNIDAS DE
CONSTITUIÇZO E JUSTIÇA; DE ADMINISTRAÇZO PUBLICA; DE
TRÂNSITO, TRANSPORTE E ATIVIDADE ECOMOMICA; DE SAÚDE,
PROMOÇXO SOCIAL E TRABALHO; E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO
SOBRE O VETO TOTAL APOSTO AO PROJETO DE LEI N.Q. 1249/95.

Trata-se de veto total aposto ao projeto de lei nR
1249/95, de autoria das Bancadas, dispondo sobre a
criação do Conselho Popular de Abastecimento do Município
de São Paulo.
O projeto foi aprovado, em 29 de novembro de 1996, na
forma do Substitutivo proposto pelas ilustres Vereadoras
Lídia Correa e Ana Martins, subscrito por outros
Vereádores e, encaminhado à sanção, recebeu veto total,
por inconstitucionalidade, ilegalidade e contrariedade ao
interesse páblico.
Alega o Sr. Prefeito que a iniciativa para a deflagração
do competente processo legislativo é privativa do
Prefeito, nos termos dos artigos 37,§ 22, IV, da Lei
Orgânica do Município e que a violação ao citado
dispositivo caracteriza usurpação da competência do
Executivo pelo Legislativo, com ofensa ao princípio
constitucional da harmonia e independência dos Poderes.
Acrescenta, ainda, que o artigo 12 da propositura
extravasa o limite traçado pela Lei Orgânica do
Município, ao pretender criar um Conselho, com caráter de
Orgão normativo das atividades de abastecimento de
gêneros alimentícios, quando cabe aos Conselhos, tão
somente, a fiscalização popular dos atos e decises do
Poder Municipal e das obras e serviços póblicos, nos
termos dos artigos 92 e 92 da Lei Orgânica do Município.
Destaca a existência de impropriedades técnicas na
redação do projeto e contradição entre os artigos 12 e
62, que dispciem respectivamente: "fica criado o Conselho"
e "Conselho será criado", o que leva a crer que o
objetivo da propositura é criar uma lei autorizativa,
porquanto o artigo 62 fixa prazo para a criação do mesmo.
Ressalta que as leis autorizativas impráprias são
notoriamente inconstitucionais e ilegais, conforme já
ficou assentado no parecer n2 002/93, da Comissão de
Constituição e Justiça desse Legislativo, publicado no
D.O.M. de 13.03.93, págs. 59 e 60.
Em parte,	 assiste razão ao Sr.	 Prefeito,	 como
demonstraremos a seguir.
A propositura aprovada ao dispor sobre a criação de um
Conselho, com caráter de Orgão normativo das atividades
de abastecimento de gêneros alimentícios, está invadindo
a esfera de competência do Executivo, no tocante :a
organização administrativa- serviços páblicos e atos de
administração municipal, nos termos dos artigos 37, § 22,
IV; 56; 69, II; e 70, XIV, da Lei Orgânica do Município.
Com referência ao disposto nos artigos 12 e 6 0 , não
existe a apontada contradição, porquanto o que se
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depreende da leitura do texto aprovado é que o projeto
cria o Conselho Popular de Abastecimento e estabelece um
prazo de 60 (sessenta) dias para a sua efetiva
composição.
Portanto, não se trata de lei autorizativa impr6pria,
conforme alega o Executivo em suas razSes de veto.
De todo o exposto, é de se concluir que a propositura
contém vício de iniciativa, ao dispor sobre matéria
privatitia c-11-3----Er—CeCLIV1130, coffflitando, portanto, com os
dispositivos citados e ferindo o principio constitucional
da indeppdncia e harmonia entre os poderes, consagrado
no art 22, da Constituição da Repáblica e no artigo 62
da Carta . -gn- desta Urbe.
Ass'im, amos
PELA, HUTEMÇZO DO VETO.
Sala	 Comiss.° de Constituição e Justiça,
COMISSZh D . 10",STITUIÇZO E JUSTIÇA

Mos aspectos do mérito que cabe às ComissSes de
Administração Páblica, Trânsito, Transporte e Atividade
Econamica, e Finanças e Orçamento analisar, entendemos
que cabe razão ao Sr Alcaide ao vetar integralmente o
projeto de lei 1249/95, de iniciativa das Bancadas. Isto
porque, conforme bem esclareceu o Chefe do Executivo em
suas razSes de veto, experiência análoga ás disposiçSes
contidas no projeto aprovado por esta Casa,e disposiçSes
contidas no projeto aprovado por esta Casa, e consumada
em cumprimento a Protocolo de IntençSes celebrado entre a
Secretaria de Agricultura e Abastecimento a Secretaria
Municipal de Abastecimento - SEMAB - e o Conselho Popular
de Abastecimento do Município de São Paulo (entidade
privada ), resultou na denáncia de tal Protocolo, por
inoperante face aos seus objetivos.
Efetivamente, a instituição do Conselho Popular de
Abastecimento nos moldes propostos inviabilizaria a
atuação dos demais Orgãos da Administração nas suas
competências originárias.
Isto posto, e m "	 embora saibamos dos prop6sitos
merit4;rios 'Param apresentação e cons~nte
aprova ~o da iniciativ ora _xaminada, manifestamo-nos
pela AMUTEMÇZO . D0 VETO TOTAL a osto ao projeto de Lei
1249/ .	
Mo âmb" o da Comissão	 Sailde, Promoção Social e
Trabalho, en _ , entretanto, que não cabe razão ao
Sr. Prefeito quando alega que o projeto de lei deva ser
vetado tendo em vista que experiência análoga de
funcionamento de um Conselho Popular	 demonstrou-se
totalmente ineficaz, sendo desativado por inoperante.
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Não informa o Sr. Prefeito quais as razSes da inoperância
do Conselho	 motivo piálo tiuê1 (.4Aátià COMig%Wü iÜ
endossar as alegaçSes do Executivo.
Contrariamente, entendemos que é dever do Poder Kablico
(como a prOpria Lei Orgânica estabelece) normatizar o
abastecimento de gêneros alimentícios na cidade de São
Paulo e instituir formas de acompanhamento e fiscalização
deste abastecimento.
O fato de existir uma entidade privada (o Conselho
Popular de Abastecimento do Município de São Paulo) cuja
atribuição é exatamente a mesma preconizada no projeto de
lei ora vetado, demonstra que o objetivo é totalmente
viável.
Por estas razSes, não concordamos c. 	 a e -	 do Sr.
Prefeito.
Manifestamo-nos, portanto, pow. a EJEIÇO DO VETO.

(7A-inli
Sala das ComissSes Reunidas,11 qUI/U
COMISSO DE ADMINISTRAÇZO PúBlEitiN

COMISSO DE TRÃNSITO, TRANSPORTE E ATIVIDADE ECONÔMICA

COMISSO DE SAÚDE, PROMOÇZO SOCIAL E TRABALHO

COMISSO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO

!; ',P ,Ç ] 0A,,
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
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Creketa L. It"ives-

Chefe de Seção CS.10
RI` 10.686
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Chefe de Seçao CS.10
RF 10.686

ROD.:01	 FOLHA:109	 TAQ.:Camilo	 SESSÃO:68-80

ORADOR:	 DATA:29/08/01

REVISÃO

SEM

O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Cardozo - PT) - O Sr.

Secretário procederá à leitura do item.

- Discussão e votação única do . VETO TOTAL ao PL

.1249/95, do PSDB e outras Bancadas que dispõe sobre criação do

conselho Popular de Abastecimento do Município de Sã Paulo.(DOCREC

-
- 392/96). Rejeição mediante voto favorável da maioria absoluta

dos membros da Câmara.

O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Cardozo - PT) - A votos.

Os Srs. Vereadores favoráveis à inversão da pauta permaneçam como

estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal

de votação, manifestem-se agora. (Pausa). Aprovada a inversão.

Não há oradores inscritos; está encerrada a discussão. A

votos. Os Srs. Vereadores favoráveis à manutenção do veto

permaneçam como estão; os contrários ou aqueles que desejarem

verificação nominal de votação, manifestem-se agora.

Tem a palavra, pela ordem, o Vereador José Viviani

Ferraz.
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DEPARTAMENTO TÉCNICO DE TAQUIGRAFIA DT-10

bYjr,. ititgrAtt 1 e

ROD.:01	 FOLHA:110

ORADOR:

REVISÃO

TAQ.:Camilo SESSÃO:68-80

DATA:29/08/01 SEM

O SR. JOSE VIVIANI FERRAZ (PL) (Pela ordem) - Sr.

Vereador, este Vereador se abstém.

O SR. PRESIDENTE --(José Eduardo Cardozo - PT) - Aceito o

411 veto, devendo ficar consignado a abstenção de votação do nobre
Vereador Jósé Viviani Ferraz, ogb PL.

De :1125211L_D--Cólégio de Líderes, não há mais nada a

tratar na presente sessão ordinária. Esta Presidência convoca a

realização imediata de um Congresso de Comissões que deverá ser

realizado no anexo G, sob a Presidência do Vereador de maior

idade, de acordo com as normas regimentais. Após o término do

Congresso de Comissões será realizada sessão extraordinária.

O Congresso de Comissões, presidido pela nobre Vereadora

Aldaíza Sposati, terá a seguinte pauta:

Item 1: PL 466/2000, do Executivo, que institui o

Programa Ação Coletiva de Trabalho no Município de São Paulo.

Ficam convocadas as Comissões de Administração Pública; Saúde,

Promoção Social e Trabalho e de Finanças e Orçamento.
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O VMo Total ao presente projeto foi Aceito
na 68 . Sessão Ordinária, de 28 de agosto do corrente, devendo
portanto ser arquivado. Oficiar o Executivo.

29/08/01

Assessor Técnic egislativo — Chefe

n
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São Paulo, 05 de setembro de 2001.

Recebi ofício Leg.3 n° 464, de 05/09/2001,
comunicando à Senhora Prefeita a manutenção do veto total aposto pelo Executivo à
lei relativa ao Projeto de Lei n° 1249/95, de autoria das Bancadas.

ataCE.BiDO
sGMIATL

MARLENE ~EIAS WRALDES
ATL
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DT.94
Sra. Chefe,

Para arquivar.
Em, 17.09.2001.

IOSE CRISTIOUZA SANTOS
Chefe de Seçao Ventei IV

.:Iihmt4tute.
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